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Apurem os
tamborins

Jace Theodoro
É jornalista e cronista

Estar com meus pares na avenida é emoção
sem memorial descritivo, e não preciso de moedas
para vestir a segunda pele de sambista

Eles chegam em bandos. Vêm de todos os
cantos, são de logo ali, vizinhos, ou dos mais
impossíveis mapas onde alguém possa fazer
morada. São diferentes entre si e, por isso,
andam em alas separadas umas das outras
por um curto espaço. Suas roupas são
estranhas, com um brilho que não se vê por
aí, os chapéus emplumados e nos pés
sapatilhas de balé ou botas de cano longo
contornadas por pedrarias. No pescoço,
colares ou abas espaçosas cobrindo o peito.

Estrangeiros aos olhos de quem vive num
mundo outro. Figuras saídas de alguma
aula de desenho, de uma sessão de pintura
artística, das mãos do cos-
tureiro audaz. Eles, os fo-
liões da avenida do samba,
os que carregam o pa-
vilhão da escola no peito
como se portassem o fi-
gurino do escudeiro, guar-
diões de bambas e poetas
da mais fina estirpe.

O cronista faz parte da
legião, dessa falange que
agrupa anjos, demônios,
soldados e guerreiros que
dispensam armas, a não
ser as da alegria como a
prova dos nove. Quando o
carnaval nos chama, tro-

camos a pele do figurino diário e o que era
jeans, camiseta ou passeio completo se
transforma em lamê, renda, plumas e
adornos que mais despem que cobrem.

Para quem imagina que aquele é nosso
personagem secundário não supõe o con-
trário. Muitos desses amalucados são na
avenida protagonistas de si mesmos, en-
quanto na vida real suportam o coad-
juvante que lhes foi imposto. O sambista
tem a pulsação de quem nunca perde o
fôlego, a respiração de quem não estoca
vento (epa!) e o sopro que empurra
caravelas. Sim, porque sempre haverá
uma alegoria de caravela ou navio na
avenida. Haja sopro no coração pra en-
carar esses ventos de Momo.

Na próxima semana, para fechar janeiro, a
maior festa popular do país se antecipa, e as
escolas de samba da Grande Vitória estarão
com seus personagens, enredos, fantasias e
alegorias brincando no Sambão do Povo

em noite sem chances de
amanhã. Estarei escalado
para viver um escritor no
carro abre-alas da Andaraí,
dentro de uma biblioteca.
Cenário ideal para quem
tem feito das palavras seu
ofício e seu samba em feitio
de oração.

Estar com meus pares na
avenida é emoção sem me-
morial descritivo, e não
preciso de moedas para
vestir a segunda pele de
sambista. O cronista folião
conta com o clamor das
arquibancadas.

Rio Doce
e seu plano

Elio de Castro Paulino
É ambientalista. Presidente do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Jucu e do Fórum

Capixaba de Comitês de Bacias Hidrográficas

Se existe vontade política para recuperar o Rio
Doce, o trabalho tem que passar pelo fortalecimento
dos Comitês das Bacias Hidrográficas

Muita coisa tem sido dita sobre o rom-
pimento da barragem da Samarco em Ma-
riana, Minas Gerais, e os danos causados ao
Rio Doce e ao ambiente marinho, na costa
do Espirito Santo; inclusive com citação de
projetos, planos e propostas de recuperação
da bacia hidrográfica e de “personalidades”
para comandar o processo.

É preciso dizer que já existe um plano
para a recuperação do Rio Doce. Trata-se
do Plano Integrado de Recursos Hídricos
da Bacia, que foi aprovado em 2011 pelos
Comitês de Bacias Hidrográficas dos rios
que compõem a bacia do Rio Doce e pelo
Conselho Estadual de Recursos Hídricos
de Minas Gerais. Portanto, possui plano e
comitês para fazer a gestão.

E o que é o Comitê de Bacia Hi-
drográfica? Organismo criado por lei pa-
ra fazer a gestão das águas, formado por
representantes do poder público, socie-
dade civil e usuários. A participação e a
composição nos comitês são feitas através
de eleições, onde cada segmento elege
quem os representará nas plenárias.

Mas, talvez o mais importante seja que
vários programas desse plano já estão
sendo executados com os recursos da
cobrança pelo uso da água, que é um
dos instrumentos de gestão de recursos
hídricos previstos por lei.

Com recursos da cobrança, os Planos
Municipais de Saneamento Básico para 156
municípios, de um total de 228, já foram
entregues ou estão sendo elaborados. A
partir do ano que vem, esta será uma
exigência para que os municípios possam
pleitear recursos para saneamento. Também
estão em execução programas de recu-
peração de nascentes e topos de morros, de
uso racional da água na agricultura, como é
o caso do irrigâmetro, entre outros.

As diretrizes e o acompanhamento da
execução do Plano da Bacia do rio são
estabelecidos pelos comitês que compõem
a bacia do Rio Doce. A partir das diretrizes
aprovadas pelos comitês, o seu braço
administrativo, a Agência de Bacia IBIO
AGB DOCE, entidade delegatária, executa
os programas estabelecidos.

Para os próximos cinco anos, as prioridades
serão as ações hidroambientais de controle
de sedimentos e a implantação do programa
de recuperação de nascentes, além de in-
vestimentos em projetos de saneamento.

Entendemos que, apesar do momento da
dupla crise vivida pelo Espírito Santo - a de
escassez de água e de contaminação do rio
pela lama da barragem de Mariana -,
discutir a criação de comitês, planos e
fundos para revitalização do Rio Doce sem
observar os Comitês de Bacias Hidrográficas
e o trabalho que vem sendo desenvolvido ao
longo do tempo, parece oportunismo e não
contribui para a melhoria da gestão dos
recursos hídricos. Se existe vontade política
para recuperar o rio, o trabalho tem que
passar pelo fortalecimento dos Comitês das
Bacias Hidrográficas, em Minas Gerais e no
Espírito Santo.
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Todos contra o mosquito

Ricardo Oliveira
É secretário de Estado de Saúde

O problema é altamente complexo, mas de simples solução: temos de eliminar os focos dos mosquitos

Este talvez seja o momento mais delicado
e preocupante, em décadas, da saúde
pública. O que propicia este cenário al-
tamente nebuloso é um velho conhecido
da saúde: o mosquito Aedes aegypti. Se
antes a preocupação se concentrava na
dengue e na chikungunya, agora a amea-
ça é bem maior: o Zika vírus. E com um
agravante: é completamente desconhe-
cido. A relação com a microcefalia já foi
atestada pelas autoridades médicas.

O governo do Estado, por meio da
Secretaria da Saúde, tão logo tomou co-
nhecimento da situação, no final de no-
vembro, montou um plano de ação com
várias vertentes. Já temos a autorização do
Ministério da Defesa para que o Exército
auxilie no combate aos focos do mosquito,
solicitação ao governo federal para a
inclusão de repelente na Relação Nacional
de Medicamentos (Rename) e forneci-
mento imediato de 50 mil unidades. Isso,

além do fornecimento de insumos e equi-
pamentos para a realização de exames no
laboratório Central da Sesa.

Não paramos por aí. Além do decreto de
Emergência na Saúde, organizamos o Ga-
binete de Monitoramento para avaliar os
índices epidemiológicos e definir onde
vamos agir com mais intensidade.

Já com a ajuda das sociedades de
obstetrícia, pediatria, infectologia, neu-
rologia, além de especialistas da Sesa,
elaboramos um protocolo para orientar
o atendimento às grávidas. Com o Nú-
cleo de Doenças Infecciosas (NDI) da
Ufes, estabelecemos parceria para rea-
lização de exames de diagnóstico.

Internamente, no governo, montamos um
Núcleo de Articulação, com as participações
da Defesa Civil e do Corpo de Bombeiros,

além da Sedurb, para orientar e auxiliar os
municípios no combate ao mosquito.

O problema é altamente complexo, mas
de simples solução: temos de eliminar os
focos dos mosquitos. Sabemos que mais de
70% dos focos estão nas residências. Assim,
o papel da população é essencial. É ne-
cessário, semanalmente, escolher um dia
para eliminar os possíveis focos. Caso
contrário, perderemos essa luta.

O governo já decretou que todas as re-
partições públicas façam esse trabalho uma
vez por semana. Não adianta pedir em-
penho da população se não fizermos nossa
parte. E estamos fazendo o dever de casa. A
chuva. O verão. O vírus desconhecido. Tudo
preocupa, sem dúvida. Entretanto, se cada
um fizer a sua parte, conseguiremos evitar
uma tragédia anunciada.
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